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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE ALUGUEL 

(Declaração para quem mora de aluguel e não tem contrato de locação) 
 

 

Eu,          ,   portador   

(a)    do    CPF  nº  e RG nº    , declaro para os devidos 

fins de direito e sob        as         penas         da         Lei         que         ALUGO         o         imóvel         

sito         na         Rua/ Av.     ___________________________________ 

Nº._______bairro_____________, na cidade de   para o Sr.(a)_____________________,  

____________________________portador (a) do CPF nº_    e RG__  ______________. 

Sendo cobrado o aluguel no valor de R$ (__________________________   ).  

 

Assumo inteiramente a responsabilidade perante o Art. 299,   do Código Penal, que versa sobre 

declarações falsas, documentos forjados ou adulterados, constituindo-se em crime de 

falsidade ideológica, além disso, declaro que estou ciente de que a inveracidade das 

informações prestadas poderão indeferir a solicitação do estudante. Assumo total 

responsabilidade pelas informações citadas acima. 

 

  ,__ de de 2022. 

Cidade / data/ mês 
 

 

Assinatura do Declarante 

Obs.: Anexar cópia do documento de identidade do declarante. 

 
O declarante é responsável pela veracidade das informações aqui prestadas. A falsidade nas 
informações acarreta penalidades administrativas e penais. 

Art. 299 do Código Penal Brasileiro - Omitir, em documento público ou particular, 
declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa 
da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade 
sobre fato juridicamente relevante. 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 
um a três anos, e multa, se o documento é particular. 

 
 


